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RESUMO 

 

 

 Este trabalho busca trazer a discussão acadêmica sobre o Perfil Criminal para 

a realidade brasileira. Para iniciar esse debate aqui, foi abordado o que se entende 

hoje por Perfil Criminal. Segue-se então com um levantamento da evolução histórica 

da técnica e tentativas semelhantes. Isto é indispensável tanto para sua definição, 

diferenciando-a das outras, como para sua implementação consciente que evite a 

repetição de erros passados. A partir disto aprofunda-se no debate acadêmico com o 

que há de produções teóricas e empíricas sobre o tema que embasam a maioria de 

sua prática atual na Inglaterra sob o direcionamento da Psicologia investigativa. As 

críticas fundadas sobre o tema são abordadas também, o que permite chamar os 

conhecimentos então produzidos de resultados de uma discussão. O conhecimento 

internacional é então contextualizado à prática nacional. Para isso é feita uma 

discussão jurídica de sua implementação como técnica investigativa, englobando a 

experiência de tribunais que já lidaram com o tema. O Perfil Criminal já chegou ao 

Brasil. Embora já tenha sido utilizado em investigações, há uma carência de 

informações sobre o tema no âmbito nacional que nos permita avaliar sua 

aplicabilidade como prova, ou mesmo sua eficácia como ferramenta investigativa. O 

Perfil Criminal necessita da confiabilidade e padronização que o método científico 

proporciona para ser mais útil que nocivo no Brasil. Chegando a esta conclusão, uma 

proposta de pesquisa é delineada ao final deste trabalho com o intuito de iniciar uma 

linha de estudos necessária para a implementação da técnica da forma mais eficiente 

e segura possível. 

 

Palavras Chave: Perfil Criminal – Investigação – Processo Penal 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

 This work aims to bring the academic discussion about the Criminal Profiling to 

the brazilian reality. To start this debate here, what is understood today by Criminal 

Profiling is brought up. This is followed up by the historical evolution of the technique 

and similar attempts. This is paramount to its definition, distinguishing it from the others, 

as it is to its conscious implementation, which avoids repeating past mistakes. From 

there, the academic debate deepens with what exists of theoretical and empirical 

productions about the theme, which guides the majority of its current practice in 

England, under the directives of Investigative Psychology. The founded critiques about 

the theme are also brought up, which allows us to call the knowledge so produced as 

results of a discussion. The international knowledge is then contextualized to the 

national practice. For that, a juridical discussion is made of its implementation as an 

investigative technique, comprehending the experience of courts that have already 

dealt with the theme. Criminal Profiling have already arrived at Brazil. Though it has 

been utilized in investigations, there's a need for information on the theme in a national 

level which allows us to evaluate its applicability as proof, or even its effectiveness as 

an investigative tool. The Criminal Profiling needs the reliability and standardization 

that the scientific method offers to be more useful than harmful in Brazil. Reaching this 

conclusion, a proposition of a research is made at the end of this work with the intent 

of starting a line of study necessary to the implementation of the technique in the most 

efficient and safe way possible 

 

Key Words: Criminal Profiling – Investigation – Penal Process 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 A técnica de Profiling foi traduzida para o português como “análise de perfil 

criminológico” por Figueira (2009) trazendo a ideia de um processo de avaliação. No 

entanto, Correia et al. (2007), Rodrigues (2010) e Casoy (2012) tratam o tema em 

português como “Perfil Criminal”. Essa tradução foi feita a partir do termo cunhado 

pelo FBI (Criminal Profiling), que é apenas um dentre os vários utilizados para definir 

a técnica em inglês, mas será adotado neste trabalho também como termo geral afim 

de facilitar as pesquisas sobre o tema em português. 

 O Perfil Criminal já fora introduzido no Brasil como peça de ficção através de 

filmes e programas seriados de televisão geralmente baseadas em obras literárias 

sobre experiências Norte Americanas com o uso da técnica em investigações policiais 

importantes. A técnica então já permeia o senso comum nacional como demonstrada 

nestas produções cênicas: como uma habilidade especial de um herói, ou grupo de 

heróis que são capazes de previsões incríveis baseadas em suas percepções, 

inteligência e conhecimentos técnicos acumulados. 

 Isto se torna um problema acadêmico quando começa a aparecer em 

investigações criminais reais no início do século XXI e sua eficácia começa a ser 

questionada pelos investigadores. Torna-se um objeto de estudo necessário quando 

aparece pela primeira vez no processo penal em 2009 (CASOY, 2012) demonstrando 

potencial para interferir no processo de aplicação da justiça. 

 Uma habilidade especial individual não apresenta critérios pelos quais pode ser 

testada e sua confiabilidade verificada. Não há como avaliar se uma arte está certa 

ou errada. Desta forma, o perfil, como compreendido pelo senso comum, desperta 

desconforto e desconfiança quando discutido no escopo do sistema penal brasileiro. 

Receio este fundado e bastante discutido pelas correntes críticas da criminologia. O 

Perfil Criminal é avaliado e muitas vezes utilizado como conhecido pelo senso comum. 

Assim o receio de se ferir direitos dos investigados com a utilização da técnica é 

justificado. Submeter alguém a um processo baseado em inferências não confiáveis 

iria na contramão das garantias constitucionais do direito pátrio. 

 Um cuidado importante ao se fazer inferências sobre o crime e o criminoso deve 

ser com o risco de uma supersimplificação metodológica que transforme o instrumento 

em uma mera aplicação de estereótipos a casos reais. Adicionalmente, sua utilização 
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imetódica não apresenta critérios que permitam determinar, mesmo que vagamente, 

uma margem de erro; descarrilhando investigações mais frequentemente do que 

auxiliando-as. 

 Conhecer estes riscos deve desencorajar o uso do Perfil Criminal como única 

fonte de informações. A técnica não tem, nem pretende ter, o poder de justificar uma 

condenação solucionando uma investigação por si só. Por outro lado, o receio gerado 

por estas constatações não deve ser razão para descartar-se a contribuição que este 

instrumento traz para o trabalho policial, como descrito em inúmeros relatos de 

sucesso nos países que o utilizam. A questão recai sobre a confiabilidade do perfil. 

 Para que sua implementação seja possível é necessário que o perfil seja 

utilizado no Brasil da forma mais científica possível, fornecendo um método e critérios 

de qualidade que permitam minimizar a importância de fatores individuais de cada 

profissional na produção dos resultados. Como qualquer ferramenta científica, anterior 

a sua aplicação prática o perfil carece de estudos e pesquisas demonstrando sua 

eficácia e confiabilidade. Assim, antes de pretender trazer o Perfil Criminal como 

técnica investigativa para o Brasil, deve-se abordar o tema de uma perspectiva 

acadêmica: como foco de estudos para uma linha de pesquisa ainda tímida no país. 

 Constituindo um marco inicial para esta linha de pesquisa, este trabalho aborda 

as bases teóricas, jurídicas e metodológicas necessárias para a introdução do perfil 

no Brasil como objeto de estudo e, consequentemente, como técnica investigativa. 

 Para o primeiro capítulo foi elaborada uma descrição cronológica da história do 

Perfil Criminal através da bibliografia disponível sobre o tema.  Revisões bibliográficas 

sobre o perfil são numerosas ao redor do globo, mas são raras em português 

(destacando-se as citadas no primeiro parágrafo). Embora outra revisão bibliográfica 

pareça abordar informações saturadas na academia mundial, trata-se de trazer para 

as futuras discussões acadêmicas nacionais as posturas atuais sobre a técnica onde 

esta já vem sendo estudada. O caráter cronológico desta descrição cumpre a função 

de esclarecer a evolução do perfil, destacando a disparidade entre as primeiras 

tentativas de se estabelecer o perfil de um suspeito e as novas metodologias focadas 

na confiabilidade da técnica. 

 Para o embasamento teórico discutido no segundo capítulo, a corrente inglesa 

da Psicologia Investigativa traz uma postura mais cautelosa quanto a técnica. Busca 

atribuir maior confiabilidade ao perfil ao utilizar informações contextualizadas à 

criminalidade local, obtidas através de métodos científicos de produção de 
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conhecimento. Métodos estes que visam reduzir as falhas da pesquisa da área 

humana ao contar com o rigor estatístico e a adaptabilidade das interpretações 

qualitativas em uma mesma pesquisa. 

 A discussão jurídica no terceiro capítulo é indispensável para a utilização do 

Perfil Criminal na investigação. Deve, inclusive, anteceder a pesquisa acadêmica 

sobre o tema, pois demonstra a necessidade da mesma para a aplicação da técnica. 

Saber se o perfil atende aos critérios do processo penal brasileiro e como melhor os 

atende é importante. Pesquisar um método que não pudesse ser aplicado por 

questões legais não seria produtivo. Para isso o trabalho trás as discussões jurídicas 

e jurisprudências sobre a utilização da técnica nos países em que esse tema já tem 

sido mais estudado e sua prática avaliada. Pode-se, através disso, propor uma forma 

de melhor adequar o perfil para a realidade brasileira potencializando seus benefícios. 

  No último capítulo, o trabalho trás o embasamento metodológico que pretende-

se trazer para a linha de pesquisa brasileira sobre o Perfil Criminal. Busca a 

padronização atual para coletar e armazenar dados mais adequada à investigação 

brasileira. Neste enfoque, uma pesquisa realizada por Godwin (2000) para produzir 

um modelo de avaliação de cenas de assassinatos em série nos Estados Unidos da 

América, baseado na teoria inglesa, parece apropriado para a produção de um modelo 

brasileiro de Perfil Criminal. 

 O trabalho representa então o ponto de partida para a adaptação desta 

pesquisa para a realidade brasileira. Fornece as bases mencionadas acima, discute 

diferenças estruturais na coleta de dados e trás em anexo as traduções dos itens de 

observação e questionário utilizado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 O Perfil Criminal já é utilizado para auxiliar algumas investigações em território 

nacional. Sob a égide da constituição federal e do CPP brasileiro não há restrições 

taxativas que impeçam a utilização dos resultados da técnica como prova no processo. 

No entanto, fica delegado ao magistrado o juízo de admissibilidade do perfil, que como 

prova, não está disciplinado na lei. Cabe ao juiz então, seguindo costumeiramente as 

diretrizes italianas, decidir sobre a confiabilidade do Perfil Criminal para o acertamento 

do fato sem conhecer a técnica, suas potencialidades ou seus riscos. 

 A história da técnica traz vários relatos de sucessos retumbantes. Estes 

inspiram a mídia a retratar o Perfil Criminal como uma espécie de solução mágica para 

investigações impossíveis. Ao mesmo tempo, as tentativas históricas de se classificar 

criminosos com o intuito investigativo de identificá-los sem conhecê-los tem 

fracassado das formas mais penosas possíveis para a dignidade do ser humano. O 

juiz se depara então com a complexa missão de ponderar sobre a negação de um 

grande potencial ou a conivência com um grande risco. 

 A base para essa decisão, que permeia a utilização de todo conhecimento em 

meio jurídico, é a confiabilidade das afirmações produzidas. Para isso espera-se do 

Perfil Criminal que se enquadre nos moldes e critérios do método dialético que 

caracteriza a produção de conhecimento científico. Sem atingir ainda os critérios 

atuais para uma técnica científica válida, precisa e padronizada não se poderia tomar 

suas afirmações resultantes como “verdade” no processo. Isso remete ao estado atual 

do conhecimento sobre a técnica. 

 Há pouco mais de 40 anos de discussões e investigações sobre o caráter 

científico do perfil no âmbito internacional. No Brasil (onde o primeiro questionamento 

documentado sobre a técnica tem menos de cinco anos) pode-se seguir a aparente 

posição americana e inglesa: esta nova técnica pode ser considerada objetiva o 

suficiente para justificar ações policiais, mas ainda inválida como prova no tribunal. 

Desta forma o Perfil Criminal hoje pode ser utilizado na investigação sem incorrer no 

risco de invalidar futuras provas provenientes de intervenções baseadas em 

informações por este fornecidas, afastando o perigo da prova ilícita por derivação. 

 Desta forma, restringindo-se de interferir na decisão judicial, o perfil destaca-se 

como uma ferramenta investigativa e representa um risco muito menor de ferir 
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garantias individuais. Mesmo assim a técnica carece do máximo de confiabilidade 

possível. Embora o Perfil Criminal provavelmente sempre mantenha uma parcela de 

arte, a validade e padronização científica se fazem necessárias para que a técnica 

não seja tão dependente da habilidade do “artista”. Os gênios do ramo, retratados na 

ficção, que conseguem uma taxa impecável de acertos através de seus processos 

intuitivos particulares são no máximo raros. 

 A prática cotidiana deste tipo de perfil sem critérios ou bases teóricas claras 

implica em erros eventualmente importantes. Para os policiais que já tiveram a 

experiência de terem o foco de suas investigações desviado equivocadamente por um 

perfil errado, o Perfil Criminal é um retrocesso. Seria inserir adivinhações e ideias 

quase místicas, que algum escritor estrangeiro inventou, em sua prática que aspira a 

tornar-se cada dia mais organizada e científica. 

 A técnica, nestes moldes em que tem sido aplicada no Brasil não tem obtido 

muito êxito. Seus riscos têm sobrepujado seus benefícios ainda que se mantenha 

restrita à investigação. Neste panorama, a abordagem inglesa estudada pela 

Psicologia Investigativa e descrita por Canter & Youngs (2009) parece adequar-se 

melhor aos anseios da investigação brasileira. A base da mudança do modelo intuitivo 

utilizado hoje para o modelo inglês seria o envolvimento da academia. O fato de a 

pesquisa e a produção científica sobre a técnica anteceder sua prática e embasá-la. 

 Para que isso ocorra necessita-se do desenvolvimento de uma complexa linha 

de pesquisa que objetive não apenas a construção de modelos teóricos adaptados 

para a realização de perfis de crimes na realidade brasileira. Quem quer que se engaje 

nesta linha de estudo deve preocupar-se também com técnicas e métodos de coleta, 

armazenamento e o resgate dos dados da cena do crime. Isso não só porque a 

existência de um banco de dados organizando os detalhes sobre cenas de crime 

espalhadas pelo território nacional seria um grande passo para a operacionalização 

de pesquisas estatísticas sobre o Perfil Criminal (e deveria antecedê-las). Este tipo de 

cooperação serviria também para reduzir a distância entre a polícia e a academia. 

Esta aproximação sim é indispensável para a pesquisa e a prática minimamente 

científica do Perfil Criminal. 

 A postura defensiva adotada por alguns órgãos de polícia em relação a uma 

comunidade acadêmica que aproveita qualquer oportunidade, mesmo que 

injustificada, para criticar seu trabalho, dificulta bastante o estudo científico sobre uma 

técnica investigativa. A realização de um perfil, devido seu caráter multidisciplinar, 
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depende da participação de múltiplos profissionais em órgãos diferentes (ao menos 

os Institutos de criminalística, Institutos médicos legais e delegacias responsáveis pela 

primeira resposta à cena do crime e pela investigação dos crimes em questão). Esta 

é mais uma questão de infraestrutura de informação que antecedem ainda a 

realização de uma pesquisa empírica significativa. 

 A realização de um perfil indutivo no Brasil depende então de pesquisa 

científica. Que por sua vez, depende de acesso a dados organizados. Este sucede 

uma linha de comunicação para um trabalho conjunto da academia e os órgãos de 

polícia. Este trabalho então não poderia almejar iniciar a pesquisa sobre o modelo 

facetário de Godwin (2000) sem antes abordar questões basais para a introdução do 

Perfil Criminal no Brasil como prática ou mesmo como tema de estudo acadêmico. 

 O levantamento do trajeto histórico traçado pela técnica esclarece o estado 

atual do conhecimento acumulado sobre ela internacionalmente. Isto permite que sua 

entrada no Brasil possa acompanhar e contribuir para os estudos globais 

contemporâneos, e não repetir erros conhecidos. 

 A discussão jurídica se fazia necessária para apreender a real aplicabilidade da 

técnica na persecução criminal onde tem sido utilizada. Além de demonstrar o espaço 

da técnica no processo penal brasileiro. Espaço este que exige e justifica o 

investimento de esforços na consolidação de uma linha de pesquisa científica que vise 

conferir força, subsídios e contextualização à realização de perfis na investigação 

brasileira. 

 Este trabalho, com a tradução dos itens de pesquisas utilizados em métodos 

de escalonamento multidimensionais, é o ponto de partida para construir as bases 

necessárias para a pesquisa empírica requer e despertar o interesse na realização da 

mesma. A caminho de um Perfil Criminal científico. 
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